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1. INTRODUCAO

O principio Constitucional da igualdade formal ou principio da
isonomia, segundo o qual “fodos séo iguais perante a lei”, impde
que absolutamente, todas as pessoas terdo tratamento igual pelas
leis brasileiras, no entanto, terdo tratamento diferenciado na
medida das suas diferencas, sobre o que se conclui que o
verdadeiro cerne do principio é o direito assegurado da pessoa
ndo ser desigualada pela lei. Tratar os desiguais de forma
desigual remete-nos ao imortalizado escritor, jurista e politico Rui
Babosa:

“A regra da igualdade n3o consiste sendo em
quinhoar desigualmente aos desiguais, na medida em
que se desigualam. Nesta desigualdade social,
proporcionada a desigualdade natural, é que se acha
a verdadeira lei da igualdade... Tratar com
desigualdade a iguais, ou a desiguais com igualdade,
seria desigualdade flagrante, e ndo igualdade real”.
(Rui Barbosa)

O principio da igualdade material impde ao Poder Publico a
obrigacdo de oferecer instrumentos que permitam a inser¢édo ou
reinsergdo social, econémica e produtiva das “minorias sociais”,
assim “classificadas” segundo sexo, orientagdo sexual, cor da
pele — e ndo raga — por condigdo econdmica, etc. Esse principio,
de raiz norte-americana, considera as relagbes sociais em sua
efetividade para promover uma igualdade plena. Segundo o
Supremo Tribunal Federal, o principio da isonomia, que se
reveste de auto aplicabilidade, ndo ¢é suscetivel de
regulamentacdo ou de complementacdo normativa. Esse
principio, cuja observancia vincula, incondicionalmente, todas as
manifesta¢cdes do Poder Publico, deve ser considerado em sua
precipua funcdo de obstar discriminacbes e de extinguir
privilégios, sob duplo aspecto: a) o da igualdade na lei; e b) o da
igualdade perante a lei.
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Ainda, sobre as desigualdades e diferencas, o artigo 1° do
Decreto n° 3.298 de 20 de dezembro de 1999, estabelece a
Politica Nacional para a integracdo da pessoa portadora de
deficiéncia em que compreende o0 conjunto de orientagfes
normativas que objetivam assegurar o pleno exercicio dos direitos
individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiéncia.
Assim, o artigo 2°, d4 a devida incumbéncia ao Poder Publico:

Cabe aos 6rgdos e as entidades do Poder Publico
assegurar a pessoa portadora de deficiéncia o pleno
exercicio de seus direitos basicos, inclusive dos
direitos a educagdo, a salde, ao trabalho, ao
desporto, ao turismo, ao lazer, a previdéncia social, a
assisténcia social, ao transporte, a edificacdo
publica, a habitacdo, a cultura, ao amparo a infancia
e a maternidade, e de outros que, decorrentes da
Constituicdo e das leis, propiciem seu bem-estar
pessoal, social e econdmico.

A diante, nos artigos 3° e 4°, o decreto detalha a norma e os
pressupostos para producdo dos efeitos do Decreto. E neste
momento em que surge o lapso entre 0s requisitos para o
enquadramento do individuo como portador de deficiéncia e os
critérios clinicos para o estabelecimento desta deficiéncia.

O artigo 5° descreve os principios da Politica Nacional para a
Integracdo da Pessoa Portadora de Deficiéncia, em consonéncia
com o Programa Nacional de Direitos Humanos, que obedecera
aos seguintes principios:

| - desenvolvimento de acdo conjunta do Estado e da

sociedade civil, de modo a assegurar a plena integracdo da

pessoa portadora de deficiéncia no contexto sécio-econémico e

cultural;

Il - estabelecimento de mecanismos e instrumentos legais e

operacionais que assegurem as pessoas portadoras de

deficiéncia o pleno exercicio de seus direitos béasicos que,
decorrentes da Constituicdo e das leis, propiciam o seu bem-

estar pessoal, social e econdmico; e

Il - respeito as pessoas portadoras de deficiéncia, que devem

receber igualdade de oportunidades na sociedade por

reconhecimento dos direitos que lhes sdo assegurados, sem
privilégios ou paternalismos.

Essa polarizacdo conceitual - aspectos clinicos x modelo
biopsicossocial - tem dificultado uma analise relacional dos
construtos deficiéncia e incapacidade. Segundo Sampaio e Luz
(2009), o modelo social, por sua vez, impede a aproximacgdo da
sociologia da categoria deficiéncia, criando uma nogédo de

542



1 5 (O CONGRESSO NACIONAL Jl._ |

ANAMT

SAUDE INTEGRAL PARA TODOS

OS TRABALHADORES

Trabalho 110

www.anamt.org.br/15congresso

incapacidade "fora do corpo”, mantendo a tradicdo ambigua entre
cultura/natureza e biologia/sociedade.

O estudo ora apresentado contrasta o0s aspectos
conceituais e clinicos da caracterizagdo de deficiéncia ou da
pessoa com deficiéncia frente ao modelo médico contrapondo o
modelo social.

2. METODO

Trata-se de um estudo baseado na revisao da literatura que
€ um mapeamento teérico do estado atual de conhecimento
sobre o tema.

Os trabalhos de revisdo foram definidos por Noronha e
Ferreira (2000) como estudos que analisam a producéo
bibliografica em determinada éarea tematica, dentro de um
recorte de tempo, fornecendo uma visdo geral ou um relatério
do estado da arte sobre um topico especifico, evidenciando
novas ideias, métodos, subtemas que tém recebido maior ou
menor énfase na literatura selecionada.

Em um primeiro momento serd revisado o histérico, em
seguida sera feita uma abordagem da literatura cientifica e dos
dispositivos legais que definem o que vem a ser deficiéncia e
pessoa com deficiéncia, diferenciando deficiéncia (impairments)
incapacidade (disabilities) e desvantagens (handcaps). Esta
pesquisa propde o0 tipo de revisdo opinativa. A revisdo
realizada no presente estudo baseou-se na leitura de textos
extraidos de livros, artigos e sites da internet.

3. DISCUSSAO

O artigo 37 do Decreto n° 3.298 assegura a pessoa com
deficiéncia o direito de se inscrever em concurso publico, em
igualdade de condigbes com os demais candidatos, para
provimento de cargo cujas atribuices sejam compativeis com
a deficiéncia de que é portador e, no § 1o regula que o
candidato com deficiéncia, em razdo da necessaria igualdade
de condigdes, concorrerd a todas as vagas, sendo reservado
no minimo o percentual de cinco por cento em face da
classificacdo obtida. Os que se declararem pessoa com
deficiéncia concorreram entre si pelas vagas reservadas.
Porém, dentre os que se declaram portadores de deficiéncia ha
também aqueles que querem usufruir de vantagens e
privilégios fundamentados na legislagdo que ao contrario, ndo
assegura privilégios, mas, direitos. O artigo 39, inciso IV regula
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sobre a exigéncia de apresentagdo, pelo candidato com
deficiéncia, no ato da inscricdo, de laudo médico atestando a
espécie e o grau ou nivel da deficiéncia, com expressa
referéncia ao codigo correspondente da Classificagdo
Internacional de Doencga - CID, bem como a provavel causa da
deficiéncia.

O llustre Dr. Cantidio Lima Vieira (DANTAS, 2010) chama
atencdo para os critérios de constatacao da deficiéncia:

“Os critérios de constatagdo da deficiéncia para a
posse no servigo publico vém sendo alvo constante
de criticas, pois relatam-se casos de deficiéncia
minimas sendo enquadradas como amparadas por
Lei, para a posse nas vagas destinadas aos
deficientes.  Convenhamos tratar-se de um
desrespeito ao sentido da Lei, que é propiciar ao
deficiente uma compensagdo no ingresso no servico
publico.

Devemos ter em mente que a deficiéncia a ser
constatada deve produzir ou gerar dificuldade para o
desempenho das fungdes profissionais pretendidas e
ndo pode ser levado em conta o carater puramente
estético, como estabelece claramente o art. 4° do
Decreto n° 3.298”.

Cabe aqui uma pergunta ou uma sequéncia de perguntas:

a) O que é deficiéncia? b) O que é incapacidade? c) O que é
um individuo normal? d) Quais os critérios objetivos para o
estabelecimento desta deficiéncia? Com efeito, para se
constatar se o candidato é caracterizado como pessoa com
deficiéncia que lhe garanta o amparo do dispositivo legal, bem
como verificar a extensdo da alegada incapacidade, faz-se
necessaria a realizagcdo de pericia médica para o
reconhecimento técnico-cientifico da alegada deficiéncia.

Na Perica Administrativa tem-se que as reparticdes publicas
municipais, estaduais, e federais dos poderes legislativo,
judiciarios e executivos possuem unidades de pericia préprias —
pericia singular e junta médica oficial — que tratam das
questdes adminstrativas de servidores publicos, relacionadas a
admissdo e posse, caracterizagdo de acidente em servico,
licencas, concesséo de beneficios e aposentadorias. Assim, o
exame clinico e a conclusédo pericial produzirdo efeitos legais
que em momento posterior, poderdo inclusive serem
questionados judicialmente; pois ndo basta a autoridade dos
peritos para legitimar suas conclusbes; urge que eles as
fundamentem, propiciando o controle da errbnea ou acerto de
seu raciocinio (ALCANTARA, 2005). Dai a frequente
preocupagdo do Médico Perito em fundamentar sua conclusédo
em critérios clinicos validados em consondncia com a
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legislacdo vigente. A necessidade da pericia para fins de
concessao de beneficios € um exemplo de como o Estado faz
uso do saber biomédico para definir suas prioridades de
intervencdo. A pericia médica legitima a distribuicdo do
beneficio, funcionando como um discurso objetivo sobre a
deficiéncia. Os médicos peritos atualizam a objetividade do
modelo biomédico em véarios momentos, fundamentados em
marcadores e critérios clinicos, diminuindo assim o caréter
discricionario da pericia, conferindo transparéncia aos critérios
da prética pericial para acesso aos beneficios.

No Distrito Federal, a Lei n® 4.317, de 09 de abril de 2009
institui a Politica Distrital para Integracdo da Pessoa com
Deficiéncia que compreende o conjunto de orientagbes
normativas que objetivam assegurar o pleno exercicio dos
direitos individuais e sociais das pessoas com deficiéncia. O
artigo 3°: Para os efeitos desta Lei, considera-se:

| — deficiéncia: toda perda ou anormalidade de uma estrutura
ou funcdo psicolégica ou anatdbmica que gere incapacidade
para o desenvolvimento de atividade dentro do padrdo
considerado normal para o ser humano;

Il — deficiéncia permanente: aquela que ocorreu ou se
estabilizou durante um periodo de tempo suficiente para nao
permitir recuperacdo ou ter probabilidade de que se altere,
apesar de novos tratamentos;

Il — incapacidade: uma reducdo efetiva e acentuada da
capacidade de integracdo social, com necessidade de
equipamentos, adaptagcfes, meios ou recursos especiais para
que a pessoa com deficiéncia possa receber ou transmitir
informagBes necessarias ao seu bem-estar pessoal e ao
desempenho de fungéo ou atividade a ser exercida.

No Brasil h4 duas normas internacionais devidamente
ratificadas, o que lhes confere status de leis nacionais, que sdo
a Convencao n° 159/83 da OIT e a Convenc¢éo Interamericana
para a Eliminacdo de Todas as Formas de Discriminacédo
Contra as Pessoas Portadoras de Deficiéncia, que foi
promulgada pelo Decreto n° 3.956, de 8 de outubro de 2001.
Ambas conceituam deficiéncia, para fins de protecao legal:

“Como uma limitagdo fisica, mental, sensorial ou
multipla, que incapacite a pessoa para o exercicio de
atividades normais da vida e que, em razdo dessa
incapacitacdo, a pessoa tenha dificuldades de
insercgdo social.”

“Art. 4° / 1 - deficiéncia fisica - alteracdo completa
ou parcial de um ou mais segmentos do corpo
humano, acarretando o comprometimento da fungéo
fisica, (...) exceto as deformidades estéticas e as que
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ndo produzam dificuldades para o desempenho de
fungoes”.

Em 2009, com a adogdo da Classificagédo Internacional de
Funcionalidade, Incapacidade e Salde (CIF), os critérios de
definicdo da pessoa com deficiéncia foram alterados no Brasil.
Para a CIF, a funcionalidade e a incapacidade de um individuo
sdo resultado da interagdo entre os estados de saude e 0 meio
ambiente, em que a deficiéncia é resultado de uma interagao
complexa das pessoas com a sociedade.

“Deficiéncia ¢ agora o resultado da relagdo entre um
corpo com impedimentos e a sociedade, ou seja, a
deficiéncia é avaliada com base na participacdo de
uma pessoa com impedimentos corporais na vida
social.”

Analisando o contido na CIF, todas as pessoas sdo ou
poderdo ser caracterizadas como pessoas com deficiéncia:
desde um gago ou um hipertenso até um individuo tetraplégico.
A OMS propds uma redefinicdo ampla da deficiéncia, ao ponto
de afirmar que "ha uma ampla incompreensdo de que a CIF
seja somente sobre pessoas com deficiéncia; na verdade, é
sobre todas as pessoas".

4. CONCLUSAO

O candidato elegivel para as cotas de vagas em concurso
publico devera ter na extensdo da sua deficiéncia uma
incapacidade para as atividades da vida diaria e ainda uma
desvantagem em relagdo ao individuo considerado “normal”.
Apesar dos modelos de definicdo biomédica e de ordem social,
para a pericia médica importara a avaliagdo dos conceitos e a
aplicacdo desses durante o exame pericial, fundamentando-se
na avaliagdo anatbmica, na incapacidade funcional (ou
impedimento do corpo) e a desvantagem que esta deficiéncia
provoca em relagdo aos demais individuos que nao se
declararam com deficiéncia.

Propde — se que a construgdo de uma tabela a ser utilizada
com critérios normativos que subsidiem a fundamentacao legal
da Pericia Médica; para que a avaliagdo do candidato com
deficiéncia seja consubstanciada por critérios, exclusivamente,
objetivos e ad hoc biomédico, ficando o Médico Perito adstrito
as Ciéncias Médicas.
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